
ESTATUTOS DO CLUBE DE RUGBY SÃO MIGUEL

CAPÍTULO I 
Denominação, Natureza, Sede, Duração e Fins

Artigo 1.º 
Denominação e sede

1. O Clube de Rugby São Miguel, adiante designado por CRSM ou simplesmente 

Clube, é uma associação privada, sem fins lucrativos, que se rege pelos 

presentes estatutos, pelos regulamentos internos e pela legislação aplicável.

2. O Clube tem sede no Complexo Municipal São João de Brito, sito na Avenida 

do Brasil, Freguesia de Alvalade, Lisboa, podendo esta ser alterada por 

deliberação da Assembleia Geral.

3. O Clube pode criar delegações, polos ou representações em qualquer parte do 

território nacional.

Artigo 2.º
Duração e âmbito

O Clube tem duração ilimitada e exerce a sua atividade em todo o território nacional, 

podendo colaborar com entidades estrangeiras.

Artigo 3.º
Finalidade

1. O Clube tem como finalidade promover a prática e formação desportiva, com 

especial enfoque no rugby, incentivando a formação de atletas, técnicos, 

dirigentes e demais agentes desportivos.

2. O Clube compromete-se a difundir os valores do rugby: desportivismo, 

lealdade, solidariedade, coragem, abnegação, disciplina, respeito e espírito de 

equipa.

3. O Clube promoverá a inclusão, a igualdade de género, o combate à 

discriminação e o desenvolvimento social através do desporto.

4. O Clube é independente de quaisquer ideologias ou organizações políticas ou 

religiosas.

CAPÍTULO II Dos Associados

Artigo 4.º 



Categorias
1. O Clube integra as seguintes categorias de associados: 

a) Efetivos; 

b) Jovens (menores de 18 anos); 

c) Honorários; 

d) Atletas

2. Podem ainda ser atribuídas distinções honoríficas a associados ou entidades 

externas.

Artigo 5.º
Admissão

1. A admissão de associados depende de proposta apresentada junto da 

secretaria em formulário próprio, sujeita a posterior ratificação da Direção.

2. Os associados honorários são admitidos por deliberação da Assembleia Geral, 

sob proposta da Direção.

Artigo 6.º
Direitos

Constituem direitos dos associados: 

a) Participar nas atividades do Clube; 

b) Eleger e ser eleitos para cargos sociais, nos termos estatutários; 

c) Requerer a convocação da Assembleia Geral, nos termos legais; 

d) Propor novos associados; 

e) Exercer os demais direitos previstos na lei, nos estatutos, e nos regulamentos.

Artigo 7.º
Deveres

Constituem deveres dos associados: 

a) Cumprir os estatutos e regulamentos; 

b) Pagar atempadamente as quotas; 

c) Zelar pelo património e bom nome do Clube; 

d) Colaborar nas atividades e iniciativas do Clube.

Artigo 8.º
Suspensão e exclusão

1. A suspensão ou exclusão de associados é determinada pela Direção, mediante 

processo disciplinar, com garantia de audição prévia.



2. A Assembleia Geral pode deliberar sobre recursos das decisões da Direção.

Artigo 9.º
Readmissão

1. Os antigos associados podem ser readmitidos mediante deliberação da 

Direção, desde que tenham regularizado as suas obrigações para com o 

Clube.

2. A readmissão de associados excluídos por motivos disciplinares carece de 

parecer prévio do órgão que aplicou a sanção.

CAPÍTULO
III Assembleia Geral

Artigo 10.º
Natureza e composição

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo do Clube e é composta por todos os 

associados efetivos no pleno gozo dos seus direitos.

2. A participação pode ocorrer presencialmente ou, mediante deliberação da 

Mesa, por meios telemáticos, com garantia de autenticidade e segurança do 

voto nos termos definidos em regulamento interno. 

Artigo 11.º
Competências

Compete à Assembleia Geral: 

a) Eleger e destituir os titulares dos órgãos sociais; 

b) Apreciar, discutir e votar o relatório de atividades e contas da Direção e o 

parecer do Conselho Fiscal; 

c) Aprovar o plano de atividades e orçamento para o exercício seguinte; 

d) Deliberar sobre alterações estatutárias; 

e) Deliberar sobre alienação e oneração de direitos reais imóveis

f) Deliberar sobre a dissolução ou fusão do Clube; 

g) Apreciar recursos interpostos pelos associados das decisões do Conselho 

Fiscal e Disciplinar; 

h) Atribuir distinções honoríficas mediante proposta da Direção; 

i) Deliberar sobre todas as questões que, segundo os presentes estatutos sejam 

da sua competência. 

j) Deliberar sobre todos os assuntos para os quais tenha sido convocada.



Artigo 12.º
Funcionamento

1. A Assembleia Geral reúne ordinariamente até 15 de setembro de cada ano 

para apreciação das contas, e em maio para eleição de corpos sociais, quando 

aplicável. 

2. Reúne extraordinariamente quando convocada pelo Presidente da Mesa, a 

pedido da Direção, do Conselho Fiscal ou de, pelo menos, 10% dos 

associados efetivos.

3. As convocatórias são publicadas com, pelo menos, 8 dias de antecedência, 

sendo afixada na sede do Clube, no sítio da internet, e através de publicação 

do respetivo aviso nos termos legalmente previstos para as sociedades 

comerciais, ficando, nessa circunstância, dispensada a expedição do aviso 

postal individual aos sócios. 

4. As Assembleias Gerais eleitorais são convocadas com 30 dias de 

antecedência. 

5. As deliberações são tomadas por maioria simples dos votos validamente 

expressos, salvo quando a lei ou os estatutos exigirem maioria qualificada.

Artigo 13.º
Mesa da Assembleia Geral

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente, um Vice-

Presidente e um Secretário, eleitos em lista conjunta.

2. Compete à Mesa: 

a) Dirigir os trabalhos da Assembleia; 

b) Verificar a regularidade da convocatória, das presenças e da votação; 

c) Elaborar e assinar as atas das assembleias. 

CAPÍTULO IV 
Direção

Artigo 14.º
Composição e Mandato

1. A Direção é o órgão executivo do Clube, composta por um mínimo de três e um 

máximo de sete membros, incluindo um Presidente, um Vice-Presidente, um 

Tesoureiro e Vogais.

2. O mandato da Direção é de três anos.



Artigo 15.º
Competências

Compete à Direção: 

a) Representar o Clube em juízo e fora dele; 

b) Cumprir e fazer cumprir os estatutos, regulamentos e deliberações da 

Assembleia Geral; 

c) Elaborar o plano de atividades e orçamento anual; 

d) Elaborar o relatório de contas e apresentar o balanço anual à Assembleia 

Geral; 

e) Admitir, suspender e excluir associados nos termos estatutários; 

f) Nomear comissões e grupos de trabalho; 

g) Praticar todos os atos de gestão corrente e extraordinária do Clube; 

h) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas por lei ou pelos estatutos.

Artigo 16.º
Funcionamento

1. A Direção reúne ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, 

sempre que convocada pelo Presidente ou pela maioria dos seus membros.

2. As deliberações são tomadas por maioria dos presentes, tendo o Presidente 

voto de qualidade em caso de empate.

3. A Direção pode deliberar validamente com a presença da maioria dos seus 

membros em efetividade de funções.

4. As reuniões podem decorrer presencialmente ou por meios telemáticos.

Artigo 17.º
Responsabilidade e Substituições

1. Os membros da Direção respondem solidariamente pelos atos praticados no 

exercício do cargo, salvo voto de vencido devidamente registado em ata.

2. Em caso de vacatura de cargos, a Direção pode cooptar novos membros até 

ao limite de um terço dos titulares, com ratificação obrigatória pela Assembleia 

Geral seguinte.

Artigo 18.º
Remuneração dos titulares dos órgãos sociais

Os membros dos órgãos sociais exercem funções a título gratuito, salvo deliberação 

da Assembleia Geral que aprove, por maioria qualificada, a atribuição de remuneração 

justificada pelo volume e complexidade da atividade



CAPÍTULO V
Conselho Fiscal e Disciplinar

Artigo 18.º
Composição e Mandato

1. O Conselho Fiscal e Disciplinar é composto por três membros: um Presidente e 

dois Vogais, eleitos em lista conjunta pela Assembleia Geral.

2. O mandato dos membros é de três anos.

Artigo 19.º
Competências

Compete ao Conselho Fiscal e Disciplinar: 

a) Fiscalizar os atos da Direção e verificar o cumprimento dos estatutos e 

regulamentos; 

b) Verificar a regularidade da escrituração contabilística e dos documentos 

justificativos; 

c) Emitir parecer sobre o relatório de atividades e contas da Direção; 

d) Requerer a convocação da Assembleia Geral sempre que se justifique; 

e) Instruir e decidir os processos disciplinares relativos a associados, com 

garantia do contraditório e direito de recurso para a Assembleia Geral; 

f) Aplicar sanções disciplinares, nos termos do regulamento disciplinar aprovado 

pela Assembleia Geral; 

g) Exercer as demais competências previstas na lei, nos estatutos ou que lhe 

sejam cometidas pela Assembleia Geral.

Artigo 20.º
Funcionamento

1. O Conselho Fiscal e Disciplinar reúne, ordinariamente, pelo menos uma vez 

por trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu 

Presidente ou a pedido da Direção.

2. As deliberações são tomadas por maioria dos membros presentes.

3. O Conselho pode recorrer a auditor externo ou a assessoria jurídica, quando tal 

se justifique, devendo a proposta ser submetida à aprovação da Assembleia 

Geral.

CAPÍTULO VI



Conselho Miguelista

Artigo 21.º
Natureza e Composição

1. O Conselho Miguelista é um órgão consultivo composto por antigos 

Presidentes da Direção e outras personalidades de reconhecido mérito ligadas 

ao Clube, nomeados pela Assembleia Geral sob proposta da Direção.

2. O Conselho é presidido pelo membro mais antigo ou por aquele que os seus 

membros designem por maioria.

Artigo 22.º
Competências

Compete ao Conselho Miguelista: 

a) Emitir pareceres não vinculativos sobre matérias de especial relevância para o 

Clube; 

b) Promover a preservação da história e valores do Clube; 

c) Apoiar institucionalmente a Direção, quando solicitado; 

d) Participar em cerimónias oficiais e empossamento dos novos órgãos sociais.

Artigo 23.º
Funcionamento

1. O Conselho Miguelista reúne ordinariamente uma vez por ano e 

extraordinariamente a pedido da Direção ou da maioria dos seus membros.

2. O funcionamento do Conselho rege-se por regulamento interno próprio, a 

aprovar na primeira reunião após a sua constituição.

CAPÍTULO VII
Regime Económico e Financeiro

Artigo 24.º
Património

1. O património do Clube é constituído por todos os bens móveis, imóveis, direitos 

e valores que lhe pertençam ou venham a pertencer, seja a que título for.

2. O Clube poderá dispor livremente do seu património, respeitando os fins 

estatutários e o interesse coletivo dos associados.



Artigo 25.º
Receitas

Constituem receitas do Clube: 

a) As quotas pagas pelos associados; 

b) Os rendimentos de bens próprios; 

c) As comparticipações, donativos, legados ou heranças aceites; 

d) As receitas provenientes de atividades desportivas, culturais, comerciais e 

outras legalmente permitidas; 

e) Os subsídios de entidades públicas ou privadas; 

f) Outras receitas permitidas por lei ou regulamentos.

Artigo 26.º
Despesas

Constituem despesas do Clube: 

a) Os encargos com o pessoal, instalações e funcionamento; 

b) Os custos com a organização de atividades e eventos; 

c) As despesas relacionadas com o cumprimento dos seus fins estatutários; 

d) As demais despesas autorizadas pela Direção ou pela Assembleia Geral.

Artigo 27.º
Gestão financeira

1. A gestão financeira do Clube obedece a princípios de rigor, transparência e 

eficiência, devendo ser organizada por centros de custo.

2. A Direção elaborará um orçamento anual e plano de atividades, que deverá ser 

submetido à aprovação da Assembleia Geral até ao final do exercício anterior.

3. A Direção deverá manter registo contabilístico atualizado, em conformidade 

com o normativo aplicável às associações sem fins lucrativos.

Artigo 28.º
Prestação de contas e auditoria

1. O exercício económico e desportivo do Clube decorre de 1 de julho a 30 de 

junho do ano seguinte. 

2. As contas devem ser encerradas até 15 de agosto e submetidas à apreciação 

do Conselho Fiscal e Disciplinar. 

3. A Assembleia Geral ordinária procederá à discussão e aprovação das contas 

até 15 de setembro.



4. Sempre que as receitas anuais do Clube ultrapassem o valor de referência 

legal, deverá ser designado revisor oficial de contas ou entidade equiparada 

para auditoria externa.

CAPÍTULO VIII
Processo Eleitoral

Artigo 29.º
Eleições

1. Os órgãos sociais do Clube, com exceção do Conselho Miguelista, são eleitos 

por sufrágio direto e secreto dos associados efetivos no pleno gozo dos seus 

direitos.

2. O processo eleitoral decorre em Assembleia Geral convocada expressamente 

para o efeito.

3. As eleições realizam-se até ao final do mês de maio do último ano de cada 

mandato.

Artigo 30.º
Mandatos

1. A duração do mandato dos órgãos sociais é de três anos.

2. Os membros dos órgãos sociais são elegíveis para mandatos consecutivos, 

sem limite de reconduções.

Artigo 31.º
Elegibilidade e inelegibilidades

1. São elegíveis os associados efetivos com mais de um ano de inscrição, no 

pleno gozo dos seus direitos associativos.

2. Não podem ser eleitos para qualquer órgão social:

a) Os associados que tenham sido objeto de sanção disciplinar nos três 

anos anteriores ao ato eleitoral; 

b) Os que se encontrem em mora no pagamento de quotas; 

c) Os que se encontrem em situação de conflito de interesses com o 

Clube.

Artigo 32.º
Apresentação de listas



1. As candidaturas são apresentadas sob a forma de listas completas, devendo 

indicar o cargo a que cada candidato se propõe.

2. Cada lista deve ser subscrita por um mínimo de 10 associados efetivos.

3. As listas devem ser entregues à Mesa da Assembleia Geral até 15 dias antes 

da data marcada para a eleição.

4. A Mesa verifica a conformidade das listas e procede à sua divulgação, por 

afixação na sede e publicação na plataforma digital do Clube.

Artigo 33.º
Votações

1. A votação decorre presencialmente no local e hora indicados na convocatória.

2. A Mesa pode autorizar, com a antecedência mínima de 30 dias, a realização de 

voto antecipado ou por via eletrónica, garantindo-se a autenticidade, anonimato 

e segurança do processo.

3. Em caso de empate, realiza-se nova votação no prazo máximo de 15 dias.

CAPÍTULO IX
Distinções Honoríficas

Artigo 34.º
Natureza das distinções

1. O Clube pode atribuir distinções honoríficas a associados, personalidades ou 

entidades que se tenham destacado pelo seu mérito, dedicação ou contributo 

relevante para os fins e valores do Clube.

2. As distinções assumem, designadamente, as seguintes modalidades: 

a) Sócio Honorário; 

b) Sócio Benemérito; 

c) Insígnia Miguelista; 

d) Louvor Público.

Artigo 35.º
Atribuição

1. As distinções são atribuídas por deliberação da Assembleia Geral, sob 

proposta fundamentada da Direção ou de, pelo menos, 20 associados efetivos.

2. A proposta deve conter descrição clara dos méritos e factos que justificam a 

distinção.



3. O procedimento e critérios de atribuição constam de regulamento próprio 

aprovado pela Assembleia Geral.

Artigo 36.º
Revogação

1. As distinções podem ser revogadas pela Assembleia Geral, mediante proposta 

da Direção ou do Conselho Fiscal e Disciplinar, com base em conduta grave e 

incompatível com os valores do Clube.

2. Deve ser garantido o direito de audiência ao titular da distinção, previamente à 

decisão.

CAPÍTULO X
Regime Disciplinar

Artigo 37.º
Infrações disciplinares

1. Considera-se infração disciplinar todo o comportamento, ação ou omissão que 

viole os estatutos, regulamentos, decisões dos órgãos sociais ou que atente 

contra os valores e o bom nome do Clube.

2. As infrações podem ser praticadas por qualquer associado, 

independentemente da sua categoria.

Artigo 38.º
Sanções disciplinares

1. As sanções aplicáveis são: 

a) Advertência escrita; 

b) Censura registada; 

c) Suspensão temporária de direitos associativos; 

d) Exclusão definitiva do Clube.

2. A sanção aplicada deve ser proporcional à infração cometida, tendo em conta a 

sua natureza, consequências e grau de culpa.

Artigo 39.º
Tramitação

1. O processo disciplinar é instaurado pelo Conselho Fiscal e Disciplinar, por 

iniciativa própria ou mediante participação da Direção ou de qualquer 

associado.



2. Deve ser garantido ao visado o direito de ser ouvido e de apresentar defesa 

escrita no prazo de 10 dias úteis.

3. O processo deve ser decidido no prazo máximo de 60 dias úteis, salvo motivo 

justificado.

Artigo 40.º
Recurso

1. Das decisões sancionatórias cabe recurso para a Assembleia Geral, no prazo 

de 15 dias úteis a contar da notificação.

2. A interposição do recurso tem efeito suspensivo, salvo em caso de sanção de 

advertência ou censura, em que tem efeito meramente devolutivo.

Artigo 41.º
Prescrição

1. O direito de instaurar procedimento disciplinar prescreve no prazo de seis 

meses a contar do conhecimento dos factos.

2. A prescrição é interrompida com a notificação ao visado da abertura de 

processo disciplinar.

CAPÍTULO XI
Disposições Finais e Transitórias

Artigo 42.º
Regulamentos internos

1. A Assembleia Geral pode aprovar regulamentos internos que complementem 

os presentes estatutos, nomeadamente em matéria disciplinar, eleitoral, de 

funcionamento dos órgãos sociais e de utilização das instalações.

2. Os regulamentos devem respeitar os princípios e normas constantes dos 

estatutos.

Artigo 43.º
Interpretação e omissões

1. As dúvidas suscitadas na aplicação e interpretação dos presentes estatutos 

são resolvidas pela Assembleia Geral.

2. Os casos omissos serão regulados de acordo com a legislação aplicável às 

associações sem fins lucrativos.



Artigo 44.º
Revisão estatutária

1. Os presentes estatutos só podem ser alterados por deliberação da Assembleia 

Geral, especialmente convocada para o efeito, tomada por maioria qualificada 

de dois terços dos votos expressos.

2. As propostas de alteração devem ser divulgadas aos associados com, pelo 

menos, 15 dias de antecedência da Assembleia.

Artigo 45.º
Entrada em vigor e revogação

1. Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte à sua alteração por 

escritura pública. 

2. São expressamente revogados os estatutos anteriormente em vigor e todas as 

disposições que contrariem os presentes.

Artigo 46.º
Disposição transitória

1. Os novos corpos sociais que serão eleitos em Julho deste ano, vigoram até 

maio de 2028. 

2. Os regulamentos internos existentes permanecem em vigor na medida em que 

não contrariem os presentes estatutos, devendo ser adaptados ou revogados 

no prazo de 120 dias.


